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ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO AEROPORTO INTERNACIONAL

DE SÃO PAULO/GUARULHOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 12,
DE 25 DE ABRIL DE 2018

Habilita ao Despacho Aduaneiro de Remessa
Expressa a Empresa que menciona.

O DELEGADO SUBSTITUTO DA ALFÂNDEGA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL DO AEROPORTO
INTERNACIONAL DE SÃO PAULO/GUARULHOS (SP), no uso de
suas atribuições regimentais e com a competência conferida pelo artigo
8º da Instrução Normativa RFB nº 1737, de 15 de setembro de 2017, nos
termos e condições desta mesma norma e à vista do que consta do
processo nº 10814.720962/2018-03,

DECLARA:
Art. 1º. Fica a empresa TRANSPORTE DE CARGA

BIOLÓGICA EXPRESS LTDA., com sede no município de São Paulo
SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.068.428/0001-80, habilitada a
promover, no Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos, em
recinto administrado pela concessionária GRUAIRPORT, o Despacho
Aduaneiro de Importação e de Exportação de Remessas Expressas de
que trata a Instrução Normativa RFB nº 1.737/2017.

Art. 2º. A empresa ora habilitada e as operações por ela
promovidas ficam sujeitas às exigências da referida Instrução Normativa
e às normas e exigências complementares que vierem a ser expedidas por
autoridade competente.

Art. 3º. O credenciamento dos mandatários da empresa assim
habilitada será objeto de solicitação junto a esta Alfândega na forma do
disposto no art. 31 da Portaria Coana nº 81/2017.

Art. 4º. Esta habilitação é válida até 14/03/2021, em
conformidade com o art. 10 da Instrução Normativa RFB nº 1.737/2017,
e sua eventual renovação deverá obedecer ao previsto no art. 11 desta
mesma Instrução Normativa.

Art. 5º. Fica atribuído ao habilitado, nos termos do art. 3º da
Portaria Coana nº 81/2017, o código de identificação "BIO".

Art. 6º. Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

LUIS AUGUSTO ORFEI ABE

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 10ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM SANTO ÂNGELO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO N° 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018.

Declara a Reativação da inscrição no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -
CNPJ mencionada, baixada por
"inexistência de fato".

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
SANTO ANGELO/RS, no uso das atribuições que lhe são conferidas
inciso III do art. 224 e inciso III do art. 302 do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n°
203, de 14 de maio de 2012, publicadas no DOU de 17/05/2012, com
as alterações promovidas pela Portaria MF n° 512, de 02 de outubro
de 2013, publicado no DOU de 04/10/2013, e com fundamento no
artigo 31, §3° e 4°, da Instrução Normativa RFB n° 1.634, de
30/05/2016, considerando ainda o apurado no processo
n ° 11 0 7 0 . 7 2 0 7 2 2 / 2 0 1 8 - 1 2 ,

DECLARA:
Art. 1° REATIVADA a inscrição n° 20.857.922/0001-27 no

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do contribuinte T.R.R.
SANTA TEREZINHA LTDA, haja vista ter comprovado que atende

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM URUGUAIANA

RETIFICAÇÃO

No ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 6, DE 3 DE
FEVEREIRO DE 2018, publicado na Seção 1, página 37, do
D.O.U. de 24 de abril de 2018, como segue: Onde se lê: "ATO
DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 6, DE 3 DE FEVEREIRO
DE 2018".Leia-se: "ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 8,
DE 23 DE ABRIL DE 2018".

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL
PORTARIA Nº 292, DE 26 DE ABRIL DE 2018

O SECRETÁRIO DO TESOURO NACIONAL, no uso das
atribuições que lhe confere a Portaria nº 579, de 27 de dezembro de 2017,
do MF, e

Considerando o disposto no § 3º do art. 165 da Constituição Federal;
Considerando o estabelecido nos arts. 2º, 52 e 53 da Lei

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;
Considerando o disposto no inciso I do art. 6º do Decreto nº

6.976, de 7 de outubro de 2009, e no inciso I do art. 17 da Lei nº 10.180,
de 6 de fevereiro de 2001, que conferem à Secretaria do Tesouro
Nacional, do Ministério da Fazenda, a condição de órgão central do
Sistema de Contabilidade Federal;

Considerando as competências do órgão central do Sistema de
Contabilidade Federal, estabelecidas no art. 7º do Decreto nº 6.976, de 7
de outubro de 2009, complementadas pelo disposto no inciso I do art. 24
do Decreto nº 825, de 28 de maio de 1993, e no inciso XXV do art. 32 do
Anexo I do Decreto nº 9.003, de 13 de março de 2017, resolve:

Art. 1º Disponibilizar, no sítio da Secretaria do Tesouro
Nacional na Internet, por meio do endereço
https://www.tesouro.fazenda.gov.br/demonstrativos-fiscais, o Relatório
Resumido da Execução Orçamentária do Governo Federal, de acordo
com a Portaria nº 495, de 06 de junho de 2017, da STN, relativo ao mês
de março de 2018, outros demonstrativos da execução orçamentária e
respectivas notas explicativas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MANSUETO FACUNDO DE ALMEIDA JÚNIOR

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

PORTARIA Nº 358, DE 25 DE ABRIL DE 2018

O DIRETOR-SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DA
SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR - PREVIC, com fundamento no inciso VI do
artigo 2º e no inciso X do artigo 10, ambos do Anexo I do
Decreto nº 8.992, de 20 de fevereiro de 2017, combinado com a
deliberação da Diretoria Colegiada da PREVIC, em sua 395ª
Sessão Ordinária, realizada em 19 de abril de 2018, resolve:

Art. 1º Prorrogar por 180 (cento e oitenta) dias, a contar de 30
de abril de 2018, o prazo de que trata a Portaria nº 1021, de 25 de outubro
de 2017, publicada no Diário Oficial da União nº 210, de 1º de novembro
de 2017, seção 1, página 32, referente à intervenção na CAPAF - Caixa
de Previdência Complementar do Banco da Amazônia.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FABIO HENRIQUE DE SOUSA COELHO

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

CIRCULAR Nº 568, DE 26 DE ABRIL DE 2018

Altera a Circular SUSEP n.º 517, de 30
de julho de 2015.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE
SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, na forma do disposto no art. 36,
alíneas "b", "f" e "g" do Decreto-Lei n.º 73, de 21 de novembro
de 1966, c/c o disposto nos artigos 73 e 74 da Lei Complementar
n.º 109, de 29 de maio de 2001, c/c os artigos 2.º; 5.º; 6.º,
parágrafo único, inciso II e 12 da Lei Complementar n.º 126, de
15 de janeiro de 2007, c/c o art. 3.º, § 2.º e o art. 4.º do Decreto-
Lei n.º 261, de 28 de fevereiro de 1967, c/c o art. 35-A da
Resolução CNSP n.º 321, de 15 de julho de 2015, e considerando
o que consta do Processo Susep n.º 15414.609597/2018-03,
resolve:

Art. 1.º Alterar o artigo 91-G, Seção III, Capítulo IV,
Título I, da Circular SUSEP n.º 517, de 30 de julho de 2015, que
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 91-G. O Relatório do Auditor Independente
mencionado no Inciso III, artigo 91-B e Inciso IV, artigo 91-C será
elaborado em conformidade com a norma NBC TSC 4400 -
Trabalhos de Procedimentos Previamente Acordados sobre
Informações Contábeis, aprovada pela Resolução n.º 1.277/10 do
Conselho Federal de Contabilidade, e poderá não abranger todos
os itens do Questionário de Riscos.

§ 1.º A definição dos procedimentos previamente
acordados será objeto de orientação específica a ser emitida pelo
Instituto dos Auditores Independentes do Brasil - Ibracon.

§ 2.º Para as solicitações de autorização para uso dos
fatores reduzidos de risco previstas no caput do artigo 91-B e
protocoladas anteriormente à emissão da orientação prevista no §
1.º deste artigo fica dispensado, no momento do protocolo, o
Relatório do Auditor Independente, previsto no inciso III do caput
do artigo 91-B desta Circular, devendo a supervisionada protocolá-
lo à parte no prazo de até 60 (sessenta) dias após a emissão da
orientação prevista no § 1.º deste artigo.

§ 3.º Para as solicitações de autorização para uso dos fatores
reduzidos de risco previstas no caput do artigo 91-B e protocoladas
anteriormente à emissão da orientação prevista no § 1.º deste artigo a
cópia do Questionário de Riscos, prevista no inciso II do caput do
artigo 91-B desta Circular, poderá ter, como data-base de
preenchimento, o último mês de março, devendo a mesma
corresponder ao preenchimento do FIP para a data-base em questão.

§ 4.º Também se aplica o disposto nos § 2.º e § 3.º deste artigo
às solicitações de autorização para uso dos fatores reduzidos de risco
previstas no caput do artigo 91-B protocoladas até 45 (quarenta e cinco)
dias após à emissão da orientação prevista no § 1.º deste artigo

§ 5.º Independentemente do disposto no § 2.º, § 3.º e §
4.º deste artigo, o eventual deferimento das solicitações de
autorização para uso dos fatores reduzidos de risco dar-se-á
somente mediante o recebimento de todos os documentos previstos
nos incisos I a III do caput do artigo 91-B desta Circular."(NR)

Art. 2.º Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação.

JOAQUIM MENDANHA DE ATAÍDES

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
PORTARIA Nº 19, DE 26 DE ABRIL DE 2018

Estabelece critérios para alocação de cota para importação, determinada pela Resolução CAMEX nº 27, de 24 de abril de 2018.

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 18, incisos I e XXIII, do Anexo
I ao Decreto nº 9.260, de 29 de dezembro de 2017, e tendo em consideração a Resolução CAMEX nº 27, de 24 de abril de 2018, resolve:

Art. 1º O inciso LXXXIX do art. 1º do Anexo III da Portaria SECEX nº 23, de 14 de julho de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações:
"LXXXIX - Resolução CAMEX nº 27,de 24 de abril de 2018, publicada no D.O.U. de 25 de abril de 2018:

. CÓDIGO NCM DESCRIÇÃO ALÍQUOTA DO II QUANTIDADE VIGÊNCIA

. 7502.10.10 Catodos 2% 7.200 toneladas 25/04/2018 a 24/04/2019

.................................
b) será concedida inicialmente a cada empresa uma cota máxima de 600 toneladas do produto, podendo cada importador obter mais de uma LI, desde que a soma das quantidades informadas nas LI seja inferior

ou igual ao limite inicialmente estabelecido;
................................." (NR)
Art. 2º Ficam revogados os incisos LXIII e CIX do art. 1º do Anexo III da Portaria SECEX nº 23, de 14 de julho de 2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ABRÃO MIGUEL ÁRABE NETO

os requisitos previstos no artigo 31, §3°, Inciso I, da referida
Instrução Normativa.

Art. 2° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

LAURI ANTONIO WILCHEN

JALMEIDA
Selecionar
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